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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
CATARINA E A EWjiESA SIE SERVIÇOS,
CURSOS E COMERCIO DE PEÇAS
INDUSTRIAIS.

A Universidade Federal de Santa Catarina(UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao
Ministério da Educação (MEC) pela Lei n' 3.849, de 18/12/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n'
83.899.526/0001-82, com sede no Campus Universitário, Bairro Trindade, nesta Capital,
representada pelo Pró-Reitor de Administração, Sr. Jair Napoleão Filho, CPF n' 342.374.379-49,
doravante denominada CONTRATANTE, e a SIE SERVIÇOS, CURSOS E COMERCIO DE
PEÇAS INDUSTRIAIS inscrita no CNPJ/MF sob o n' 11.383.621/0001-18, sediada na Av.
Conselheiro Moreira de Barrou, n' 365, Bairro Santana, Município de São Paulo, Estado de São
Paulo -- CEP 02018-01 1 , E-mail adm3@siengenhaiia.com.br, doravante designada CONTRATADA,
neste ato representado pelo Sr. lsmael Francisco de Alcântara, devidamente inscrito no CPF sob o n'
106.194.678-94, tendo em vista o que consta no Processo n' 23080. 020229/2017-70 e em
observância às disposições da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n' l0.520, de 17 dejulho
de 2002, do Decreto n' 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Nomiativa SLTlü4POG n' 2, de
30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão n' 1 81/201 7, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. 0 obÚeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na execução de
serviços de elaboração de documentação, inspeção de segurança, manutenção preventiva e
corretiva em sistemas de ar comprimido, envolvendo equipamentos compressores de ar, vasos
de pressão, linhas de distribuição, entre demais componentes e acessórios em geral, instalados
nas Unidades Administrativas e de Ensino da Universidade Federal de Santa Catarina(UFSC),
situados no Campus de Florianópolis (SC), incluindo o fornecimento de dispositivos, peças,
materiais e mão de obra qualificada para a plena execução do objeto, que serão prestados nas
condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

l

Lote Item Discriminação
Unidade
Medida Qtde.

Valor
IJnitário

(RS)

Valor Total
(RS)

  7 HORATECNICA   2.000 56,50 113.000,00

  8 FORNECIMENTO DE DISPOSITIVOS, PEÇAS E
MATERIAIS R$

100.00
1,00 100.000,00



TOTAL(R$)

2

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2.CLÁUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12(doze) meses, com início na data de
25/06/2018 e encerramento em 25/06/201 9, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o
limite de 60(sessenta) meses, desde que haja autorização fomial da autoridade competente e
observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regulamlente;

2.1.2. A CONTRATANTE mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso
CONTRATANTE; e

para a

2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

a) O prazo para manifestação sobre o interesse da prorrogação contratual será de lO
(dez) dias úteis a partir do recebimento da consulta formal enviada pela
CONTRATANTE.

2.2. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis(equipamentos e
infraestrutura necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da
contratação, deverão ser eliminados como condição para a renovação.

2.3. A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prorrogação do prazo contratua], o qual
deverá ser promovido mediante a celebração de tempo aditivo.

3.CLAUSULATERCEIRA-PREÇO
3.1. A importância que a CONTRATANTE retribuirá à CONTRATADA pela prestação dos serviços
será o valor unitário registrado para cada item objeto desta contratação, respeitado a sua unidade de
medida, de acordo com a proposta comercial da CONTRATADA, multiplicado peia quantidade
efetivamente manejada no período.

3.2. O valor estimado total da contratação é de RS 213.000,00(duzentos e treze mil reais)

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
Hlscais e comerciais incidentes, taxa de administração, mete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas deconentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 20.., na classificação abaixo:

Fonte: 8100000000, 8250262460, 8280153163;

Ptres: 108366, 108371, 108366 e 108365



Programa de Trabalho: 12.364.2080.20RK.0042, 12.364.2080.20RK.0042 e 12.364.2080.20GK.0042

Elemento de Despesa: 339039, 339030

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas
da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

S.CLAUSULAQuINTA PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em conformidade com a Lei n' 8.666/1993
e conforme disponibilidade de recursos financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças
(DCF), mediante crédito bancário, salvo:

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso ll do art. 24, da Lei n' 8.666/1993, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da apresentação da nota fiscal/natura.

5.2. O pagamento será e6etuado pelo DCF no prazo máximo de 30(trinta) dias, a contar do
recebimento dos materiais/prestação do serviços e da nota fiscal/farra, devidamente atestada, a qual
deveráV

5.2.1. Ser emitida conforme as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2(duas) vias ou
mais, com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF informados pam a
habilitação e oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados
necessários à perfeita compreensão do documento.

5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por
este em todas as suas vias, assim como, em mecanismo complementar de registro, como livro
protocolo de recebimento, aviso de recebimento ou outro, quando houver.

5.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apwação se fará
desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante
aplicação das seguintes formulas :

l

365

EM = 1 x N x VP, onde

l = Índice de atualização financeira;

TX Percentual da taxa dejuros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP - Valor da parcela em atraso.

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos
devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da
autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de
apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ânus a quem deu
çauba.



5.4. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordembancária
(OB) para pagamento.

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servidor competente,
devidamente identiHlcado, na nota fiscal apresentada e depois de verificada a regularidade fiscal do
prestadordosserviços.

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos tempos da legislação aplicável.

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza(ISSQN), será observado Q
disposto na Lei Comp]ementar n' 1 ]6, de 2003, e legislação municipal aplicável.

5.6.2. A CONTRATADA regulamiente optante pelo Simples Nacional, nos tempos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não soüerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação por meio de documento oãcial de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a CONTRATADA será precedido
de processo administrativo em que será garantido o contraditório e a ampla defesa, com os
recursos e meios que lhes são inerentes.

5.8. E vedado a CONTjiATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do conüafo

5.9. Nenhum pagamento será efetuado ao fomecedor enquanto estiver pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual.

5.10. No interesse da Administração poderá ocorrer a antecipação de pagamento, sendo este em duas
hipóteses:

5.10.1. Por meio de correspondência com a antecipação da execução da obrigação,
propiciando descontos para a CONTRATADA (artigo 40, XTV, 'd'). Calculado à taxa de 0,5%
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte
fórmula:

l

365

D = 1 x N x VP, onde

1= Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de desconto;

D = Desconto por antecipação;

Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento
antecipado;

N

VP - Valor da parcela a ser antecipada

5.10.2. Nas contratações intemacionais, onde poderá prevalecer disposição especial a ser
acordada entre as partes;

g.



5.11. O pagamento será efetuado mediante atendimento das metas na execução do serviço, com base
no Acordo de Níveis de Serviço e nos instrumentos de fiscalização e medição da qualidade definidos
no Termo de Referência, conforme o incisa XJI do Art. 19 da Instrução Normativa SLTI/MPOG Bo
02/20082

6.CLAUSULASEXTA-REA.FUSTE

6.1. Os preços convencionados, nos termos da proposta homologada, serão eixos pelo prazo de 12
(doze) meses, contatos do início da vigência deste contrato, admitindo-se, decorrido este prazo, o
reajuste dos preços mediante a aplicação da variação do IPCA/IBGE.

6.2. Para o primeiro reajuste será considerado o índice acumulado no período compreendido entre o
mês de início da vigência deste contmto e o mês anterior ao da incidência do reajuste.

6.3. Para os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no período
compreendido entre o mês de início da vigência dos novos valores e o mês anterior ao de suas
incidências, respeitando o interregno mínimo de 12(doze) meses, inclusive em caso de prorrogação
do presente contrato.

6.4. A CONTRATADA perderá o direito de exigir, retroativamente, o reajuste dos preços
contratados se não solicita-lo até, no máximo, o mês subsequente ao de sua incidência.

6.4.1. Ultrapassando este prazo os efeitos financeiros do reajuste somente terão vigência a
partirda data dasolicitação.

6.5. Os reajustes serão normalizados por meio de apostilamento, excito quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. O regime de execução de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de
empreitada por preço unitário e os materiais que serão empregados pela CONTRATANTE são
aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

8.CLAUSULAOITAVA OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE
8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis.

8.3. Solicitar, através da Fiscalização do Contrato, informações ou documento do Responsável
Técnico acerca da realização dos serviços e/ou quantitativos de serviços/peças efetivamente
executados.

8.4. Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

8.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação dos serviços, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus Anexos.

8.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da natura/nota fiscal de serviços da
Contratada, em conformidade com o $ 8' do art. 36 da IN SLTI/MPOG n' 02/2008.

8.7. Autorizar o acesso, às dependências da Contratante, dos empregados da Contratada destinados a
prestar os serviços contratados, desde que credenciados e devidamente identificados por crachá.
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8.8. Efetuar diariamente, ou quando julgar necessárias, inspeções nos locais em que estão sendo
realizados os serviços, com a finalidade de verificar as condições de conservação, manutenção,
limpeza e asseio, bem como se os serviços estão sendo realizados dentro das condições e descrições
pactuadas.

8.9. Encaminhar à Contratada a OS -- Ordem de Serviço, solicitando o início da execução dos
serviços de manutenções preventiva e corretiva, contendo as informações sobre os serviços a serem
executados.

8.10. Enviar Fiscal ao local da prestação dos serviços para avaliar e atestar a realização dos mesmos

8.11. Fomecer todos os esclarecimentos e infomiações necessárias ao fiel cumprimento do Conüato

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Executar os serviços conforme especíntcados no Termo de Referência, em sua proposta e neste
Termo de Contrato, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas conüatuais, além de fornecer as peças e ferramentas necessárias, na qualidade e quantidade
especificadas no Termo de Referência, em sua proposta e neste Termo de Contrato.

9.1.1. Atender ao item acima durante a execução dos serviços, inclusive no que diz respeito à
saúde e segurança no trabalho e às especificações dos fabricantes dos equipamentos, a Htm de
proporcionar qualidade aos serviços, bem como preservar a integridade dos empregados e a
garantia daspeças.

9.2. Observar as Leis, Decretos, Portarias, Normas, Regulamentos, Resoluções e Instruções
Normativas aprovadas no âmbito do Poder Público ou indiretamente aplicáveis ao objeto do
Contrato.

9.3. Conceder prazo de garantia de, no mínimo, 90 (noventa) dias para os serviços de
manutenção e peças, a contar da data de recebimento deHlnitivo destes por parte Contmtante,
devendo, obrigatoriamente, entregar Termo de Garantia no ato de conclusão dos serviços.

9.3.1. No caso do fabricante da peça estabelecer prazo de garantia superior a 90 dias,
assume-se este período superior como prazo de garantia.

9.4. Cumprir as garantias de peças e serviços até o flm do prazo estipulado, independentemente do
témlino ou rescisão do Contrato.

9.5. Assumir a garantia integral pelo prazo idêntico ao estabelecido pelo fabricante, na hipótese de
emprego pela Contratada de peças com prazo de garantia do fabricante já vencido, respeitado o prazo
mínimo disposto nos subitens anteriores.

9.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo Fiscal do Contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
art. 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078/1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada,
o valor correspondente aos danos sofHdos.

9.8. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as nomlas e determinações em vigor.



9.9. Disponibilizar pessoal especializado para a execução dos serviços, em conformidade com as
normas e detemiinações em vigor, com capacidade técnica para a operação de equipamentos,
instrumentos e ferramentas apropriados e em quantidade compatível com a demanda.

9.10. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identiütcados por
meio de crachá, além de provê-los com Equipamentos de Proteção Individual(EPT), quando for o
caso

9.11. Disponibilizar à Contratante, sempre que esta solicitar, a relação nominal dos empregados que
adentram o órgão para a execução dos serviços.

9.12. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e
as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante.

9.13. Apresentar, quando solicitado pela Contratante, atestado de antecedentes criminais e
distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão.

9.14. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alojados, no
prazo fixado pelo Fiscal do Contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução dos serviços, conforme descritas no Termo de Referência e neste
Termo de Contrato.

9.15. Substituir, no prazo máximo de 24(vinte e quatro) horas, sempre que exigido pela Contratante
e independentemente de qualquer justificativa por parte desta, qualquer profissional integrante das
equipes de trabalho, cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados,
prqudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina ou ao interesse do Serviço Público.

9.16. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas intimas da Contratante

9.17. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo Contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fím de evitar desvio de filnção.

9.18. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações
de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele
inerentes.

9.19. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização
do objeto dalicitação.

9.20. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços.

9.21. Não permitir a realização de qualquer trabalho por menor de 16(dezesseis) anos, nem permitir
a realização de trabalho por menor de 18(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

9.22. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualiülcação exigidas na licitação.

9.23. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
Contrato.

9.24. Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sda



satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do $ 1' do art. 57 da Lei n' 8.666/1 993.

9.25. Disponibilizar e-mail, endereço, números de telefone fixo, telefone móvel e fac-símile que
possibilitem contato imediato entre a Contratante e a Contratada, para emissão e envio da Ordem de
Serviço -- OS.

9.26. Relatar à fiscalização a necessidade de quaisquer outros serviços não constantes da OS e
eventuais problemas e/ou irregularidades constatados durante a execução dos serviços, cuja solução
dependa de autorização para execução ou de providências por parte da Contratante.

9.27. Garantir que os materiais adquiridos sejam comprovadamente de primeira qualidade e de
primeiro uso, utilizar Êerramental e equipamentos adequados para a execução dos serviços,
obedecendo rigorosamente aos padrões especificados nas normas da ABNT.

9.27.1. Todos os materiais utilizados devem ser previamente aprovados pela fiscalização da
UFSC e guardar absoluta equivalência às especificações fomecidas pelo fabricante.

9.28. Executar os serviços que impliquem em deslizamentos de energia, e outros que possam
comprometer o nomial funcionamento dos serviços administrativos e acadêmicos, em dias e/ou
horários em que não houver expediente, mediante anuência da Fiscalização do Contrato.

9.29. Apresentar à Fiscalização da Contratante, no momento da assinatura do Contrato, o
recolhimento junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia(CREA) de Santa Catarina da
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de profissional habilitado relativa ao Contrato e
período de duração do mesmo, contendo a discriminação de todos os equipamentos compressores,
vasos de pressão e acessórios manutenidos/inspecionados.

9.29.1. O descumprimento da apresentação da ART implica no não recebimento das faM,
até que ocorrasuaregularização.

9.30. Zelar pelo património público, nas dependências da Contratante, bem como manter respeito
para com os servidores, professores, alunos e visitantes.

9.31. Assumir todos os custos envolvidos nos casos em que o serviço ou peça apresentados pela
Contratada em Relatório Técnico não soam aqueles efetivamente especificados neste Edital ou
indicados pelo fabricante, ressarcindo à UFSC os pagamentos e6etuados, sem prquízo da aplicação
das demais penalidades legais cabíveis.

9.32. Responsabilizar-se pelo apropriado descarte/destinação de quaisquer peças usadas e
substituídas, além dos resíduos gerados durante a prestação dos serviços. No entanto, a critério da
Contratante, pode ser solicitada a devolução/entrega da(s) peça(s) substituídas após a conclusão dos
serviços.

9.32.1. A Contratada deve apresentar Comprovação de Destinação Final de Resíduos
(descarte de óleo, resíduos sólidos (peças e embalagens) e efluente líquido (condensado», de
acordo com a legislação ambiental vigente, caso solicitada.

9.33. Não remover ou transferir nenhum bem material da Contratante sem o consentimento fomial da
mesma.

9.34. Responder por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Contratante e/ou a
terceiros, por seus empregados, dolosa ou culposamente, nos locais de trabalho.

9.35. Executar os serviços contratados sem prqudicar as características e sem comprometer o
perfeito funcionamento da infraestrutura e sistemas existentes na UFSC, tais como:



telecomunicações, rede de dados, rede elétrica, redes hidrossanitárias, rede de ar comprimido, rede
de gás natural, enfie outros; sem ocorrência de danos ao meio-ambiente.

9.36. Repor, no prazo máximo de cinco dias úteis, após a devida comprovação de responsabilidade,
qualquer objeto da Contratante e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus
empregados.

10. CLÁUSULA DECIMA DASIJBCONTRATAÍ'Ãn
10.1. Não será admitida a subcontratação, parcial ou integral, do objeto licitatório

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA
EXECUÇÃO
11.1. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegura
o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da
CONTRATANTE, especialmente designados, na forma dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666/1993 e do
art. 6' do Decreto n' 2.271/1 997.

11.1.1. A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigações
trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios estatísticos, levando-se em considemção
falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no
pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

11.2. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessáHa para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

11.3. As disposições previstas neste item não excluem o disposto na Guia de Fiscalização dos
Contratos de Terceirização, constante do Anexo IV da IN SLTI/MPOG n' 02/2008, aplicável no que
forpertinente à contratação.

11.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios
previstos no Termo de Referência, anexo do Edital .

11.5. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 34 da IN SLTI/MPOG
n'02/2008,quando foro caso.

11.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1' do art. 65 da Lei n'
8.666/1993.

11.7. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de
acordo com o estabelecido no Edital e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como marca, qualidade e forma de uso.

11.8. O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o
disposto nos $$ 1' e 2' do art. 67 da Lei n' 8.666/1993.

11.9. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTei.ATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento



convocatória, no Termo de Referência e na legislação vigente, podendo
contratual, conforme disposto nos aHs. 77 e 80 da Lei n' 8.666/1 993.

culminar em rescisão

11.10. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n' 8.666/1 993.

ll.ll. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais,
tmbalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de
cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração.

11.12. A designação dos fiscais e do gestor do Contrato dar-se-á mediante portaria ou ato normativo
equivalente da administração da Universidade, juntado nos autos após a celebração do ajuste.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à Contratada as sanções previstas no item 21 do Edital do Pregão, com seus Anexos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da
Lei n' 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prquízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

formalmente motivados, assegurando-se à

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14.CI.ÁUSUI.A DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES
14.1. E vedado à CONTRATADA:

14.1.1. caucionar ou utilizar este Tempo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1 993.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, as supressões que
se dizerem necessários, até o limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.



15.3. As supressões resultantes de acordos celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25%(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.4. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoajurídica,
desde que soam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do
contraton

16. CI,ÁUSUI.A DÉCIMA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
16.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n'
8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e 3 (três) meses após o término da
vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes
requisitos:

16.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de lO (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do órgão CONTRATANTE, contado da assinatura
do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou
títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, no valor correspondente a
5%(cinco por cento) do valor total do contrato;

16.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo
durante aexecução do contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela
CONTRATADA;

16.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados nos itens das alíneas supracitadas;

16.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal em conta
específica com correção monetária, em favor do CONTRATANTE;
16.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07%(sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso,
observado o máximo de 2% (dois por cento);

16.1.6. O atraso superior a 25(vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõem os incisos l e ll do art. 78 da Lei n' 8.666, de 1 993;

16.1.7. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo adminisüativo
instaurado pelo CONTjtATANTE com o objetivo de apurar prquízos e/ou aplicar sanções à
CONTRATADA;
16.1.8. A garantia será considerada extinta:

a) Com a devolução da apólice, carta dança ou autorização para o levantamento de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração
da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA
cumpriu todas as cláusulas do contrato; e

b) 30(trinta) dias após o término da vigência do contrato, que poderá ser estendido em
caso de ocorrência de sinistro.

&



16.1.9. O CONTRATANTE não executará a gnantia nas seguintes hipóteses

a) Caso fortuito ou força maior;

b) Alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações
contratuais;

c) Descumprimento das obrigações pe]a CONTRATAM)A decorrente de aros ou fatos da
CONTRATANTE; ou

d) Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da CONTRATANTE.

16.1.10. Não serão admitidas outras hipóteses de não execução da garantia, que não as
previstas no subitem anterior; e

16.1.11. A garantia prevista nesta cláusula somente será liberada ante a comprovação de que a
empresa pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação, e que, caso
esse pagamento não ocorra até o Him do segundo mês após o encerramento da vigência
contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente
pela CONTRATANTE, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da Instrução
Nomlativa n' 4 SLTI/MPOG, de 1 9 de março de 201 5.

16.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor reforçado a cada repactuação, devendo esse
reforço acompanhar, na mesma medida, as majorações que forem feitas no valor do contrato.

16.3. Fica autorizada a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na forma prevista na
alínea "k" do inciso XIX do art. 1 9 desta Instrução Normativa.

17. CI.ÁUSUI.A DÉCIMA SÉTIMA - PUBI.ICAÇÃO
17.1. incumbira à CONTRATANTE providenciar a pub]icação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Tempo de Contrato será o
da Subseção Judiciária de Florianópolis(Seção Judiciária de Santa Catarina) - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2(duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Florianópolis,
./

.94CPF:106.1'94
Representante legal da CONTRATADA

eão Filho
74.379-49

(Pró-reitor de Administração)

TESTEMUNHAS
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SERVIÇOPÚBLICOFEDERAL
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

PRO-REITORIA DEADMINISTRAÇÃO
Departamento de Projetos, Contratos e Convénios - DPC

Campus Universitário Reitor João David Ferreiro Lama - Trindade
CEP: 88040-900 .- Florianópolig L SC

Telefone:(48) 3721-9320 - Fax:(48) 3721-8422
E-mail: dpc(@contato.ufsc.br

PORTARIA Ng 257/CCF/201 8 DE 25 de. Junho de 2018

O(A) Díretor(a) do Departamento de Projetos, Contratos e Convênios
no uso de suas atribuições, delegadas pela Portaria n9 1 005/GR/201 6.

RESOLVE

DESIGNAR o(s) servidor(es) abaixo relacionados, para fiscalizar e acompanhar
os serviços prestados pela Instituição/Empresa SIE SERVIÇOS, CURSOS E COM. DE
PEÇAS IND - Processo Rg 23080.020229/201 7-70 - Contrato ne 00257/2018.

HEITOR DANDOLINIDESOUZA
Técnico Em Eletrotécnica, CPF 08.596.796.91 6
PREFEITURA UNIVERSITÁRIA / PU/SEOMA(PU/SEOMA)

' LUIZ FERNANDO COMPASSO DUTRA
Técnico Em Mecânica. CPF 69705283087
PREFEITURA UNIVERSITÁRIA / PU/SEOMA(PU/SEOMA)

MARCELOJUSTO KIELING
Técnico Em Eletrõnica. CPF 632771 23049
PREFEITURA UNIVERSITÁRIA / PU/SEOMA(PU/SEOMA)

PABLOEDUARDOJUNGESABREU
Engenheiro/área, CPF 03.171.097.907
PREFEITURA UNIVERSO'FARIA / pu/SEOMA(pu/SEOMA)

-VALERIO DEOLIVEIRAQUADROS
Técnico EÚ Mecânica, CPF 64673740963
PREFEITURA UNIVERSITÁRIA / PU/SEOMA(PU/SEOMA)

JlisseslralZllla
etor Departamento de Projetos.

Contratos e Corwênios
DP(7PnOAO

Portaria 1005/2016/GR


